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PORTARIA N° 4892/2017-MP/PGJ
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela Portaria nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 de 
julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei 
Orgânica do Ministério Público do Estado do Pará, nº 057, de 06 
de julho de 2006;
CONSIDERANDO a licença da promotora de justiça Bruna Rebeca 
Paiva de Moraes;
CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a efi caz 
continuidade dos serviços ministeriais no âmbito do 4º cargo das 
promotorias de justiça de Altamira;
CONSIDERANDO os termos do ofício nº 129/2017-MP/COORD/
ATM, datado de 26/7/2017, protocolizado sob nº 29957/2017, 
em 26/7/2017;
R E S O L V E:
DESIGNAR o promotor de justiça ANTONIO MANOEL CARDOSO 
DIAS para, sem prejuízo das demais atribuições, exercer nas 
promotorias de justiça de Altamira, as atribuições do 4º cargo, 
no período de 24 a 28/7/2017.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A 
ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 28 de julho de 2017.

ROSA MARIA RODRIGUES CARVALHO
Subprocuradora-Geral de Justiça,

Área jurídico-institucional, em exercício

PORTARIA N.º 4893/2017-MP/PGJ
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela Portaria nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 de 
julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei 
Orgânica do Ministério Público do Estado do Pará, nº 057, de 06 
de julho de 2006;
CONSIDERANDO a vacância do cargo da promotoria de justiça 
de Aurora do Pará;
CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a efi caz 
continuidade dos serviços ministeriais no âmbito do cargo da 
promotoria de justiça de Aurora do Pará;
CONSIDERANDO os termos do ofício nº 007/2017/MP/COORD/
RA5, datado de 12/7/2017, protocolizado sob nº 28310/2017, 
em 13/7/2017;
R E S O L V E:
DESIGNAR a promotora de justiça ANDRESSA ÉRICA ÁVILA 
PINHEIRO para exercer as atribuições do cargo da promotoria de 
justiça de Aurora do Pará, no período de 1º/8 a 30/9/2017, sem 
prejuízo das demais atribuições.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A 
ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 28 de julho de 2017.

ROSA MARIA RODRIGUES CARVALHO
Subprocuradora-Geral de Justiça,

Área jurídico-institucional, em exercício

PORTARIA N.º 4894/2017-MP/PGJ
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA JURÍDICO-
INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe foram delegadas 
pela Portaria nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 de julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei 
Orgânica do Ministério Público do Estado do Pará, nº 057, de 06 
de julho de 2006;
CONSIDERANDO o afastamento do promotor de justiça José 
Maria Costa Lima Júnior para atuar na coordenação do Centro de 
Apoio Operacional Criminal;
CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a efi caz 
continuidade dos serviços ministeriais no âmbito do 3º cargo da 
promotoria de justiça da infância e juventude de Belém;
R E S O L V E:                      
DESIGNAR a promotora de justiça MARIA DO SOCORRO 
PAMPLONA LOBATO para exercer na promotoria de justiça da 
infância e juventude de Belém, as atribuições do 3° cargo, no 
período de 25 a 27/7/2017, sem prejuízo das demais atribuições.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A 
ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 28 de julho de 2017.

ROSA MARIA RODRIGUES CARVALHO
Subprocuradora-Geral de Justiça,

Área jurídico-institucional, em exercício

PORTARIA N.º 4895/2017-MP/PGJ
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela Portaria nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 de 
julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei 
Orgânica do Ministério Público do Estado do Pará, nº 057, de 06 
de julho de 2006;
CONSIDERANDO os termos do ofício nº 483/2017-MP/7ªPJMAB, 

datado de 21/7/2017, protocolizado sob n.º 29359/2017, em 
21/7/2017;
R E S O L V E:
DESIGNAR o promotor de justiça GILBERTO LINS DE SOUZA 
FILHO para, em atuação conjunta, exercer nas promotorias de 
justiça de Marabá, as atribuições do 6º cargo, no período de 1º a 
31/8/2017, sem prejuízo das demais atribuições.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A 
ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 28 de julho de 2017.

ROSA MARIA RODRIGUES CARVALHO
Subprocuradora-Geral de Justiça,

Área jurídico-institucional, em exercício

PORTARIA N.º 4896/2017-MP/PGJ
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela Portaria nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 de 
julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei 
Orgânica do Ministério Público do Estado do Pará, nº 057, de 06 
de julho de 2006;
CONSIDERANDO os termos do ofício nº 483/2017-MP/7ªPJMAB, 
datado de 21/7/2017, protocolizado sob n.º 29359/2017, em 
21/7/2017;
R E S O L V E:
DESIGNAR o promotor de justiça GILBERTO LINS DE SOUZA 
FILHO para, em atuação conjunta, exercer nas promotorias de 
justiça de Marabá, as atribuições do 7º cargo, no período de 1º a 
30/9/2017, sem prejuízo das demais atribuições.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A 
ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 28 de julho de 2017.

ROSA MARIA RODRIGUES CARVALHO
Subprocuradora-Geral de Justiça,

Área jurídico-institucional, em exercício

Protocolo: 210065
ATO Nº 236/2017

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ, no 
uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO os termos do requerimento protocolizado neste 
Órgão Ministerial sob o nº 11254/2017, em 15/3/2017,
CONSIDERANDO os termos do Parecer nº 270/2017-ASS/JUR/
PGJ, datado de 26/6/2017, acolhido in totum;
RESOLVE:
APOSENTAR, voluntariamente, a servidora efetiva deste Órgão 
Ministerial LUIZA MARIA COIMBRA DA SILVA, Matrícula nº 999.064, 
ocupante do cargo de Auxiliar de Administração - AUD-C-V, com 
proventos integrais e paridade nos reajustes, em conformidade 
com o disposto no art. 3º, incisos I, II e III e parágrafo único; 
arts. 2º e 5º da Emenda Constitucional nº 47/2005, percebendo, 
nesta situação, os proventos mensais de R$ 11.584,59 (onze mil 
quinhentos e oitenta e quatro reais e cinquenta e nove centavos), 
conforme abaixo discriminado, a partir de 1º/8/2017:

DESCRIÇÃO REF VALOR EM R$
VENCIMENTO-BASE 30 dias 4.594,49
VB DEC. JUDICIAL INCORPORADA 12% 551,33
ADICIONAL DE FUNÇÃO 70% 1.530,98
VPNI – LEI N.º 8.329/15 - 1.046,26
ADICIONAL POR TEMPO DE 
SERVIÇO 50% 3.861,53

TOTAL BRUTO  11.584,59

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA.

Belém (PA), 28 de julho de 2017.
GILBERTO VALENTE MARTINS

Procurador-Geral de Justiça

ATO Nº 237/2017
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ, 
no uso de suas atribuições legais, e considerando os termos 
do requerimento protocolizado sob o nº 29238/2017, em 
21/7/2017,
RESOLVE:
EXONERAR, a pedido, de acordo com o art. 60, inciso II, da 
Lei Estadual nº 5.810, de 24/1/1994, FABRICIO DE OLIVEIRA 
CORRÊA do cargo de provimento em comissão de Assessor 
Especializado de Apoio Técnico Operacional Judicial e Extrajudicial 
do Interior, MP.CPCP-102.3, ao qual foi nomeado por meio do 
Ato n.º 133/2017, datado de 28/4/2017, publicado no D.O.E. de 
9/5/2017, a contar de 24/7/2017.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

Belém, 28 de julho de 2017.
GILBERTO VALENTE MARTINS

Procurador-Geral de Justiça

ATO Nº 238/2017
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ, no 
uso de suas atribuições legais, e considerando os termos do 
expediente protocolizado sob o nº 27593/2017, em 7/7/2017,
RESOLVE:
NOMEAR, de acordo com o art. 183 da Constituição do Estado do 
Pará, c/c os arts. 6º, inciso II, e 7º da Lei Estadual nº 5.810, de 
24/1/1994, para exercer o cargo de Assessor de Promotoria de 
Justiça de Primeira Entrância:
REGIÃO NORDESTE III

ADRIANA FREIRE DA SILVA

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

Belém, 31 de junho de 2017.
GILBERTO VALENTE MARTINS

Procurador-Geral de Justiça

ATO Nº 239/2017
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ, no 
uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
EXONERAR, de acordo com o art. 60, I, da Lei Estadual nº 5.810, 
de 24/1/1994, ANTONIO DE PADUA SOUTELLO BECHARA do 
cargo de provimento em comissão de Assessor de Planejamento 
Organizacional, MP.CPCP-102.5, ao qual foi nomeado por meio do 
Ato datado de 17/12/2008, publicado no D.O.E. de 18/12/2008.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

Belém, 31 de julho de 2017.
GILBERTO VALENTE MARTINS

Procurador-Geral de Justiça

ATO Nº 240/2017
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ, no 
uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
NOMEAR, de acordo com o art. 183 da Constituição do Estado 
do Pará, c/c os arts. 6º, inciso II, e 7º da Lei Estadual nº 5.810, 
de 24/1/1994, ANTONIO DE PADUA SOUTELLO BECHARA, para 
exercer o cargo de provimento em comissão de Auditor de 
Controle Interno, MP.CPCI-101.4.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

Belém, 31 de julho de 2017.
GILBERTO VALENTE MARTINS

Procurador-Geral de Justiça

ATO Nº 241/2017
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ, no 
uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
NOMEAR, de acordo com o art. 183 da Constituição do Estado do 
Pará, c/c os arts. 6º, inciso II, e 7º da Lei Estadual nº 5.810, de 
24/1/1994, MIGUEL ORLANDO FELGUEIRAS REIS, para exercer 
o cargo de provimento em comissão de Assessor Especializado, 
MP.CPCE-102.4.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

Belém, 31 de julho de 2017.
GILBERTO VALENTE MARTINS

Procurador-Geral de Justiça

Protocolo: 210166
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PREFEITURA MUNICIPAL
DE REDENÇÃO
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PREFEITURA MUNICIPAL DE REDENÇÃO
PROCESSO Nº. 085/2017

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 048/2017
EXTRATO DE CONTRATO Nº. 445/2017

CONTRATANTE: Fundo Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente, CNPJ: 20.403.947/0001-50. CONTRATADA: 
MOTOBRAS MOTORES LTDA, CNPJ: 04.854.089/0001-04 
OBJETO: Fornecimento de material elétrico em geral para 
atender as demandas do fundo municipal dos direitos da criança 
e do adolescente deste município. Data da Assinatura contrato: 
10/07/2017, vigência: 10/07/2018, valor previsto estimado em 
R$ 13.300,10 (Treze mil trezentos reais e dez centavos).


